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ResumO
Quase sempre os estudos das relações entre religião e instituições demo-
cráticas estiveram fundamentados no paradigma weberiano da seculariza-
ção. De acordo com esse paradigma o processo histórico de construção 
da modernidade se encarregaria de prover com que o Estado se tornasse 
menos acessível aos processos da moralização religiosa e, a religião 
ficaria relegada a esfera privada dos indivíduos. Sendo assim, a religião 
não teria mais influência nas políticas do estado, tenho em vista que ela 
seria uma dimensão de foro íntimo; portanto a religião seria supostamente 
deslocada para o mundo privado. Entretanto, a religião esta cada vez mais 
presente na esfera publica, de modo que o debate a respeito das relações 
entre grupos religiosos e estados democráticos está na pauta das discus-
sões acadêmicas. Essa comunicação tem como objetivo discutir o papel 
das religiões na esfera pública a partir dos princípios da teologia pública.
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ReLigiOns in the PubLiC sPaCe: RefLeCtiOns fROm the 
PubLiC theOLOgy
abstRaCt
Studies on the relationship between religion and democratic institutions 
were often founded in the Weberian paradigm of secularization. Accor-
ding to this paradigm, the historical process of construction of modernity 
would undertake of providing the State less accessible to the processes of 
religious moralizing, and religion would be relegated to the private sphere 
of individuals. Thus, religion would not influence the policies of the State, 
as it would be a dimension of intimate nature. Therefore, religion would 
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be shifted to the private world. However, religion is increasingly present 
in the public sphere, so that the debate about the relationship between 
religious groups and democratic states is on the agenda of academic 
discussions. This paper aims to discuss the role of religion in the public 
sphere from the principles of public theology.
Keywords: religion; public space; public theology; pluralism.
introdução
A democracia liberal é entendida aqui como algo que vai além 
da forma de um governo (Mouffe, 2005, p.16). Ela diz respeito a uma 
forma de organização resultado de duas articulações: o liberalismo po-
lítico (estado de direito, separação de poderes e direitos individuais), 
e a tradição democrática popular. A democracia liberal é constituída 
de várias dimensões: democracia parlamentar, democracia constitucio-
nal, democracia pluralista, democracia representativa, etc. Com efeito, 
o pluralismo é um dos fundamentos da democracia liberal moderna, 
onde a liberdade é uma garantia de todos os indivíduos; as diferenças 
e as diversidades promovem a construção das identidades nacionais, 
ao contrário da lógica de absolutização. Nesse espaço de pluralidade 
será mais que natural a existência de conflitos, resultado do embate de 
ideias e de concepções de mundo:
Uma ordem democrática pluralista supõe que o oponente não seja visto 
como inimigo a ser destruído, mas como um adversário cuja existência 
é legítima e deve ser tolerada. Nós lutaremos contra suas ideias, mas 
não colocaremos em questão seu direito de defendê-lo. Um adversá-
rio é um inimigo legítimo, um inimigo com quem temos em comum 
uma adesão compartilhada aos princípios ético-políticos da democracia 
(MOUFFE, 2005, p.23).  
Na sociedade plural os diversos grupos sociais podem participar 
dos processos democráticos. Como uma organização civil, qual é o papel 
que as igrejas e grupos religiosos devem desempenhar na esfera pública?
Religião e esfera pública
A Esfera pública diz a vários espaços da sociedade civil como a 
cultura, a educação, a política, a mídia, etc. Conforme já destacamos 
em outras ocasiões, analisares a esfera publica democrática brasileira. 
De acordo com Habermas:
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A esfera pública pode ser descrita como uma rede adequada para a co-
municação de conteúdos, tomadas de posições e opiniões; nela os fluxos 
comunicacionais são filtrados e sintetizados, a ponto de se condensarem 
em opiniões públicas enfeixadas em temas específicos. Do mesmo modo 
que o mundo da vida tomado globalmente, a esfera pública se reproduz 
através do agir comunicativo, implicando a compreensibilidade geral 
da prática comunicativa. A esfera pública constitui principalmente uma 
estrutura comunicacional do agir orientado pelo entendimento, a qual 
tem a ver com o espaço social gerado no agir comunicativo (HABER-
MAS,1997, p. 92).
Para Jurgen Habermas, vivemos em uma sociedade pós-secular 
onde as religiões devem ser não apenas aceitas, mas também reconhe-
cidas como instituições que exerçam funções positivas na sociedade. 
Nessa sociedade pós-secular o Estado Liberal tem interesse de per-
mitir que as religiões atuem também na esfera pública democrática. 
Nesse sentido, o estado não pode restringir a participação dos grupos 
religiosos no espaço público. A linguagem religiosa na esfera pública 
deve ser traduzida numa linguagem universal e acessível. Entretanto 
a linguagem religiosa na esfera pública tem seus limites, tendo em 
vista que as verdades religiosas não devem influenciar as deliberações 
institucionais do Estado. 
Em 2013 tivemos um episódio sem precedentes na politica brasilei-
ra. O pastor e deputado federal Marco Feliciano (PSC) foi indicado para 
assumir a presidência da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania, 
o que gerou uma onda de protestos pelo Brasil de grupos que o consi-
deravam não apto para ocupar o referido cargo. Além do pastor Marco 
Feliciano, todos os cargos da presidência eram ocupados por lideranças 
das Assembleias de Deus: Presidente: Pastor Marco Feliciano; 1º Vice-
-Presidente: Antônia Lúcia que é casada com o também deputado federal 
Silas Câmara, irmão do pastor Samuel Câmara da igreja em Belém do 
Pará. Foi a mesma que se sentiu ofendida quando o Pastor Marco Feli-
ciano havia dito num culto religioso em Passos (MG) que a Comissão 
de Direitos Humanos, antes de ele assumir a presidência era “dominada 
por Satanás”; o cargo de 2º Vice-presidente da comissão esteve vago e 
o 3º Vice-presidente era o deputado Federal Anderson Ferreira. Sendo 
assim, toda a presidência da Comissão de Direitos Humanos e Minorias 
da Câmara dos Deputados, foi constituída em 2013 de lideranças das 
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Assembléias de Deus.  A maioria das lideranças pentecostais que atuam 
na esfera pública democrática brasileira, quase sempre recorre a textos 
bíblicos para fundamentar suas ações:
Desta forma, não é surpresa que um pastor evangélico, no caso Marco 
Feliciano, reproduza em seus sermões modernos e de forte apelo emocio-
nal, uma abordagem teológica tão antiga como a que embasa a ideologia 
racista, por meio da leitura fundamentalista de textos do Gênesis que 
contêm a narrativa da descendência de Noé. Também não é surpresa que 
Marco Feliciano conduza sua reflexão teológica por meio de bases que 
justifiquem a existência de um Deus Guerreiro e Belicoso, que tem ao 
seu redor anjos vingadores, que destrói do Titanic a John Lenon ou aos 
Mamonas Assassinas, continuando o que já fazia com os povos africanos 
herdeiros do filho de Noé, e que, nesta linha, certamente fará aos que 
assumem e apregoam o homossexualismo. Menos surpreendente é ainda 
que o líder religioso reaja a quem lhe faz oposição ou tenha posição 
diferente da sua classificando-o como agente do diabo e assim foram 
sinalizadas a própria formação anterior da Comissão de Direitos Humanos 
e celebridades como o cantor Caetano Veloso (CUNHA, 2014). 
a teologia pública nos estados unidos
A origem do termo teologia pública esta relacionada com um ar-
tigo escrito por Martin Marty, em 1974, no qual cita Reinhold Niebuhr 
como uma referência no que diz respeito aos estudos sobre religião e 
sociedade americana. Nesse artigo, Marty discorre a respeito das con-
tribuições da teologia no que diz respeito aos assuntos públicos. Para 
ele, a igreja com suas práticas religiosas, tinham muito a contribuir para 
o aprimoramento da cidadania. Com efeito, para Marty era necessário 
a existência de uma igreja pública, de modo que as práticas religiosas 
não deveriam ficar circunscritas ao espaço do templo. O sentimento 
religioso deveria ser traduzido em práticas de civilidade, tendo em vista 
de que o próprio Jesus exerceu seu ministério para além do templo; a 
igreja teria um caráter religioso e político.
David Tracy publicou “Teologia como discurso público” (1974) 
em que enfatiza a necessidade de participação das igrejas na esfera 
pública. Ele dividiu o espaço público em três dimensões: a igreja, a 
academia e a sociedade, ao passo que nestes três espaços a teologia 
deva estar presente enquanto discurso público. Portanto, de acordo 
com estes teóricos americanos é possível interpretar a vida a partir da 
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teologia, de uma referencial transcendente. Para eles, os cristãos devem 
estar engajados na vida pública e a igreja deve ser uma voz profética 
contra a marginalização dos mais pobres, a discriminação, a injustiça 
e outras mazelas sociais. Algo a se destacar é que esses cristãos são 
membros de uma comunidade de fé constituída de valores, que segundo 
eles, está fundamentada nos textos bíblicos. Desse modo, um mesmo 
grupo religioso lutaria pelo fim da injustiça e dos direitos civis dos ho-
mossexuais, por exemplo. Nesse sentido, a teologia pública é ambígua. 
Em 1920 o presbiteriano William Jennings Bryan (1860-1925) 
deu inicio a uma campanha contra o ensino da teoria da evolução nas 
escolas públicas. Bryan era também um político democrata e, acredi-
tava que o fator principal das atrocidades cometidas pela Alemanha 
foi por causa do darwinismo e não em razão da alta crítica. Os livros 
The Science of Power e Headquarter Nights traziam entrevistas com 
oficiais do exército alemão, em que eles supostamente traziam relatos 
sobre a relação entre darwinismo e a entrada da Alemanha na Guerra. 
Bryan acreditava que baseados na ideia de uma raça superior os alemães 
teriam começado a guerra. Além disso, o darwinismo fazia com que 
os jovens abandonassem a fé cristã, pois passavam a desacreditar na 
veracidade dos relatos bíblicos. 
De acordo com Bryan, o evolucionismo contribuíra para o afrouxa-
mento da moralidade e a sobrevivência da civilização estaria em jogo. 
Desde seus primórdios o fundamentalismo adotou esse discurso, de que 
eram os guardiões da moral e que a sociedade estaria à beira da ruína; ou 
seja, haveria um mau, forças diabólicas que levariam à destruição social. 
Para difundir suas ideias, Bryam fez uma série de conferências nos Esta-
dos Unidos, sempre com grandes públicos e intensa cobertura da mídia.
Nas décadas de 1960 e 1979 com a revolução sexual, defesa dos 
direitos iguais dos homossexuais, das mulheres e negros, grupos cristãos 
conservadores  se organizam a fim de  lutar contra “o inimigo” que, 
segundo eles intencionava destruir a família e o cristianismo. Desses 
grupos surgiu à Nova Direita Cristã, um grupo conservador na politica 
americana que desejava influenciar a esfera pública democrática ame-
ricana com discursos e práticas fundamentadas na Bíblia. Para esse 
grupo, todas as políticas que rejeitassem as crenças abaixo deveriam 
ser rejeitadas:
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Nega a divindade e pessoalidade de Deus, a inspiração da Bíblia e a 
natureza divina de Jesus Cristo. - Nega a existência da alma, da vida 
após a morte, da salvação e do céu, da condenação e do inferno.- Nega 
o relato bíblico da criação - Acredita que não existem absolutos, nem 
certo, nem errado. - Acredita na eliminação de papéis distintivos do ho-
mem e da mulher. - Acredita na liberdade sexual indivíduos conscientes 
de qualquer idade, inclusive em sexo antes do casamento, homossexu-
alismo e lesbianismo - Acredita no direito ao aborto, à eutanásia e ao 
suicídio. - Acredita em controle do meio ambiente, controle de energia e 
sua limitação.- Acredita no fim do patriotismo americano e do sistema de 
livre empresa, no desarmamento e na criação de um governo socialista 
universal (ARMSTRONG, 2000, p. 322).
Desse modo, questões de interesse público como direitos repro-
dutivos e direitos civis de homossexuais, por exemplo, são realidades 
interpretadas à luz da teologia bíblica pelos atores evangélicos que 
estão na politica partidária. Essa ambiguidade é um dos desafios para se 
pensar numa atuação das religiões na esfera pública democrática, sem 
que as verdades religiosas sejam impostas nas instituições democráticas.
Ainda no contexto americano, em maio de 2007 foi criada a Global 
Network for Public Theology, na Universidade de Princeton. Essa orga-
nização também é responsável pelo periódico International Journal of 
Public Theology. Desde seu lançamento, vários de seus autores, muitos 
deles do hemisfério sul, têm afirmado que não podemos falar de uma 
teologia pública uniforme, nem mesmo um manual único para se fazer 
esse tipo de teologia. Ao contrário das Teologias da Libertação, que 
possuem uma agenda específica como a libertação dos pobres, negros 
e mulheres, a teologia pública tem um caráter mais geral. As igrejas 
são chamadas ao compromisso com a esfera pública, por intermédio 
da construção da cidadania pelo diálogo e não pela resistência (Sinner, 
2011, p. 19).  Embora essa resistência não seja uma característica da 
teologia pública, ela reafirma, assim como a teologia da libertação, uma 
sociedade mais justa e igualitária.
teologia Pública na África do sul
Na década de 1990, o então presidente da África do Sul, Nelson 
Mandela, iniciou um projeto de reconstrução moral do país. Para esse 
fim, ele chamou lideranças religiosas a fim de participarem desse pro-
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cesso. Esperava-se que os grupos religiosos fossem capazes de refletirem 
a respeito de ações de transformação social. Para Nelson Mandela a 
corrupção, a criminalidade, entre outros problemas de ordem moral, 
deveriam ser combatidos com o apoio da religião. Foi realizada uma 
série de oficinas e consultas para discutir ações voltadas para mora-
lizar a nação, com a participação de políticos e lideranças religiosas. 
Em 1998 Mandela dirigiu uma reunião com essas lideranças e, em seu 
discurso destacou o aumento da corrupção na esfera pública e privada; 
a ineficiência das instituições públicas e a violência contra crianças e 
mulheres. Com efeito, era necessária uma regeneração moral na socie-
dade sul africana.
A partir destas reuniões, começou-se a pensar na criação do Movi-
mento de Regeneração Moral (MRM), de modo que o Departamento de 
Educação, a presidência, organizações religiosas e outros departamentos 
do governo, se uniram para criaram estratégias de enfrentamento da 
degeneração moral da sociedade. Em 2002 o MRM foi inaugurado em 
Pretória com o objetivo de ser uma instituição de promoção da justiça 
social. No ano de 2004 este organismo se uniu a Centro de Teologia 
Pública Beyers Naudé, ligado a Universidade de Stellenbosch; era mais 
uma iniciativa de unir estado, organizações da sociedade civil e reli-
giosos na luta por uma sociedade mais ética e igualitária.
Um dos dirigentes do Centro de Teologia Pública na África do 
Sul é Nico Koopman, que defende uma teologia mais participativa e 
menos de oposição e resistência. Para o pesquisador é preciso estabe-
lecer uma relação dialógica com o poder público, a fim de que a igreja 
desenvolva práticas de transformação social. Apesar de não ter uma 
agenda específica de pautas que direcione suas ações, teologia pública 
e teologia da libertação têm muitas semelhanças:
Portanto, se eu interpreto corretamente, ele insere a teologia pública em 
uma metodologia contextual como aquela formada pelas teologias da liber-
tação, em que questões públicas vão ao âmago da fé em vez de permanecer 
na superfície. Tanto nessa herança de libertação como na necessidade de 
reformular a teologia sob novas circunstâncias, em que se necessita não 
apenas de resistência, mas também de colaboração construtiva, a África 
do Sul e o Brasil têm muita coisa em comum. Eles também estão entre os 
campeões da desigualdade social e têm uma posição hegemônica dentro 
de seus respectivos continentes (SINNER, 2011, p. 20).
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Nico Koopman Também lembra que, na década de 1990, logo 
após a inauguração da democracia inclusiva na África do Sul, seria 
acompanhada de um processo de secularização, onde a fé religiosa 
ficaria restrita à esfera privada dos indivíduos. Entretanto, aconteceu 
o contrário. Com o crescimento dos grupos religiosos, principalmente 
dos pentecostais, a religião é convidada a fazer parte dos processos 
democráticos da esfera pública, seja na política, na economia, nas ques-
tões ambientais e no desenvolvimento de políticas públicas. Há várias 
iniciativas de religiosos de projetos voltados à proteção de crianças e 
adolescentes, recuperação de viciados em drogas, cuidados com porta-
dores de vírus da AIDS dentre outras ações. Desse modo, na África do 
Sul há uma estreita relação entre religião e esfera pública.
Assim como nos Estados Unidos, a religião também exerceu um 
papel ambíguo na África do Sul. Igrejas cristãs lutaram para superar o 
apartheid, mas no passado houveram aquelas que apoiaram o regime de 
segregação. Com efeito, para Nico Koopman a teologia pública precisa 
ser uma teologia social, que tenha a função de guiar a igreja na parti-
cipação na esfera pública. Para isso, o modelo deve ser cristológico, 
tendo em vista que Jesus exerceu seu ministério no espaço público. 
O pesquisado sul africano apresentou algumas diretrizes1 que a igreja 
deve assumir frente aos desafios da sociedade 
• A igreja conscientizar-se de seu papel como voz profética na 
sociedade e, a partir daí construir uma práxis de enfrentamento 
das injustiças sociais.
• Para ter impacto sobre a vida pública e para afetar o curso dos 
acontecimentos igrejas precisam participar de discurso político. 
Esses discursos devem ser apresentados de maneira pluralista, 
pois as  convicções religiosas devem ser racionalmente acessí-
veis para os que estão dentro e fora da tradição das religiões.
• Participação direta da igreja na elaboração de políticas públi-
cas e no estabelecimento de fóruns de discussão para se criar 
estratégias para diminuição das desigualdades sociais.
1 Nico Koopman. Chuchers and public policy discourses in South Africa. 2008. Disponível 
em http://www.csu.edu.au/special/accc/about/gnpt/int.-journal-of-public-theology. Acesso 
em 10/02/2014
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a teologia pública no contexto brasileiro
No Brasil, as primeiras discussões a respeito da teologia pública no 
Instituto Humanitas ligado a Universidade Unisinos, em São Leopoldo. 
O instituto começou suas atividades em 2001 e, desde então, realiza 
simpósios, conferências e publica livros e artigos relacionados com a 
teologia pública. São abordados assuntos como diálogo interreligioso, 
política, ética, ecologia, teologia na universidade, etc.:
O Programa Teologia Pública propõe-se a abrir e articular novas possibi-
lidades de engajamento da teologia no âmbito acadêmico e sociocultural 
propondo uma Teologia que participa ativamente nos debates que se 
desdobram na esfera pública da sociedade e da academia e explicitando 
a relevância pública da teologia e da fé cristã. Nessa perspectiva busca 
articular a reflexão teológica em diálogo com as ciências, culturas e 
religiões, de modo interdisciplinar e transdisciplinar, atenta aos desafios 
e possibilidades que se apresentam na vida social, política, econômica 
e cultural da sociedade, bem como na vida eclesial, hoje (Disponível 
em http://www.ihu.unisinos.br/areas/teologia-publica/58627-programa-
-teologia-publica: Acesso em 11/02/2014).
Outro importante centro de teologia pública no Brasil também 
fica em São Leopoldo. Trata-se da Escola Superior de Teologia (EST). 
Esta instituição teológica participou da fundação da Global Network for 
Public Theology e já publicou três livros a respeito do tema: o primeiro 
volume foi Teologia pública em debate, sendo que neste livro os autores 
discutem qual o papel que a religião pode exercer no aprimoramento 
da democracia brasileira e da construção de uma sociedade mais justa. 
Algo interessante no livro é que ele aborda questões históricas sobre 
teologia pública nos Estados Unidos, na África do Sul e, mais recente-
mente no Brasil; o segundo volume Teologia pública: desafios sociais 
e culturais dá continuidade à discussão a respeito das relações entre 
religião e esfera pública. São tratados temas como diversidade cultural, 
étnica e religiosa; o papel do ensino religioso na escola pública; direitos 
humanos e religião, de modo que o tema central do livro, assim como 
no o primeiro volume, é como as religiões podem exercer sua vocação 
de construção da cidadania e da justiça e; no terceiro volume Teologia 
pública: desafios éticos e teológicos os autores analisam as possibilida-
des de uma teologia pública envolvida com desafios contemporâneos, 
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tendo como ênfase a ética e a própria teologia. O livro reúne artigos 
sobre teologia e desenvolvimento, bioética. HIV/AIDS, ecoteologia, 
juventude e alteridade, teatro e teologia pentecostal. Todos os livros 
foram organizados por Rudolf von Sinner que é o representante da 
América Latina na Global Network for Public Theology.
Princípios da teologia pública
Sinner destaca a importância da leitura de um artigo de Hugo Ass-
mann, escrito em 1994, em que o autor fala da continuidade da teologia 
da libertação como teologia da cidadania. Outro momento importante 
foram as pesquisas realizadas na Global Network for Public Theology 
e o contato com a teologia pública na África do Sul.  Desse modo, 
para Sinner, nesses tempos democráticos as religiões devem participar 
da construção da cidadania. Ele apresenta motivos pelos quais há a 
necessidade da igreja estar na esfera pública brasileira
• A religião cristã é uma religião pública; enquanto seguidores 
de Jesus, os cristãos são vocacionados a uma tarefa além dos 
templos. Desse modo, a igreja deve trabalhar com vistas ao 
bem-estar da sociedade e lutar contra todas as formas de in-
justiça.
• Os processos de redemocratização do país, a partir da década 
de 1980, abriu caminho para a participação das diversas orga-
nizações da sociedade civil. Desse modo, a teologia pública 
visa guiara a igreja no envolvimento da elaboração de políticas 
públicas.
• A teologia da libertação brasileira, a teologia negra nos Estados 
Unidos e na África do Sul e, mais recentemente a teologia 
pública nesses dois países é uma inspiração de que é possível 
uma participação da igreja para além dos muros denomina-
cionais.
Desse modo, a igreja é pública. Sua vocação deve ser exercida 
para além dos muros do templo, com a promoção da paz e da justiça; 
ser uma agente de construção da cidadania. Todavia, de acordo com 
Moltmann o ponto de referência para que isso aconteça não é a igreja 
em si, mas o Reino de Deus:
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Teologia Pública é necessária não apenas para sua autoapresentação no 
meio público, mas também para colocar as coisas públicas (res publica) 
nas luz do reino vindouro e da justiça de Deus. Quando essa for a nossa 
firme vontade, encontraremos em todas as discussões públicas, por exem-
plo, sobre justiça social, sobre a liberdade das mulheres, sobre o começo 
e o fim da vida et. Dimensões teológicas inexploradas. Não cabe a uma 
teologia pela causa de Cristo esconder-se atrás dos silenciosos muros 
da igreja. Seu lugar é no meio dos campos de conflito (MOLTMANN, 
2006, p. 81).
Como já referimos anteriormente, a igreja precisa ser capaz de 
estabelecer o diálogo com as instituições públicas, a fim de dar sua 
contribuição para a cidadania. Entretanto, esse diálogo deve ser acom-
panhado de uma visão crítica dos problemas sociais, muitos deles em 
decorrência da ineficiência do estado democrático. Embora a teologia 
pública não tenha um caráter de resistência e enfrentamento, ela reivin-
dica que a igreja precisa ser voz profética e denunciar os mais variados 
tipos de injustiça. Sua atuação deve ser marcada pela proteção das 
vítimas e todos aqueles que sofrem e, por isso ela deve estar presente 
nas ruas da cidade e nos demais espaços públicos. 
Considerações finais
A presença de evangélicos na política é legítima. Entretanto, os 
valores que direcionam essa relação devem estar fundamentados numa 
ética cristocêntrica de solidariedade e fraternidade. A igreja pública 
deve pensar e atuar com vistas a uma salvação integral e humaniza-
ção da sociedade. Nas Escrituras Deus se apresenta como aquele que 
liberta os oprimidos, desse modo as relações de poder envolvendo os 
políticos evangélicos deve estar baseada na libertação e proteção dos 
mais fracos e necessitados.  
 Sendo assim, o engajamento dos grupos religiosos no desenvolvi-
mento de políticas públicas, não deve estar ligado a interesses puramen-
te de manutenção do poder eclesiástico, mas na promoção da justiça e 
cidadania. Nessa relação fé e política a religião pode ser instrumentali-
zada para fins puramente políticos, pois se espera que a igreja com seus 
integrantes na esfera pública, cumpram se papel, tendo Cristo como seu 
modelo. Através do diálogo com os órgãos governamentais, a participa-
ção na sociedade civil junto a outros grupos organizados como ONG’s 
e a formação cidadã de seus membros, a igreja pode causar impactos 
positivos nas politicas de desenvolvimento da sociedade.  Entretanto, 
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na contemporaneidade, espaço público é cada vez mais marcado pela 
pluralidade. Grupos anteriormente discriminados como mulheres, ne-
gros, religiões de matriz africana entre outros, também desejam estar 
incluídos nas políticas governamentais. 
Se a igreja deseja contribuir na elaboração de políticas públicas 
ela não deve simplesmente recorre a textos da Bíblia para fundamentar 
suas práticas na esfera pública democrática. Isso não significa que ela 
deva abrir mão de suas especificidades e tradições, contudo, não é bom 
que os grupos religiosos exerçam apenas um papel de defesa de suas 
doutrinas no espaço público, pois esses dogmas não são compartilhados 
por todos. Portanto, a teologia no espaço público precisa ter critérios 
não privados, mas que exprimam princípios aceitos pela coletividade.  A 
teologia nessa esfera deve ser traduzida para uma linguagem universal e 
acessível, ou seja, ela deve ser de fato pública. A dogmática, a confes-
sionalidade devem ser vivenciadas na comunidade de fé e nos demais 
espaços de culto. Quando falamos numa linguagem religiosa articulada 
numa linguagem universal e acessível, queremos dizer que dimensões 
da narrativa bíblica como justiça, equidade, combate a corrupção, altru-
ísmo, amparo aos mais fracos e uma sociedade mais igualitária devem 
constituir os discursos e práticas da igreja no espaço público.
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